
2) Pode um Estado-Membro ser considerado responsável por uma violação do direito comunitário antes de a parte no 
processo ter esgotado todos os meios jurídicos de que dispõe no âmbito de um processo de execução em conformidade 
com o ordenamento jurídico do Estado-Membro? Tendo em conta a situação factual do processo, pode a referida 
responsabilidade do Estado-Membro, nesse caso, surgir antes de ter terminado o processo de execução de uma decisão e 
antes de a recorrente ter esgotado a possibilidade de exigir o reembolso por enriquecimento sem causa?

3) Em caso de resposta afirmativa, constitui uma violação suficientemente caracterizada do direito comunitário o 
comportamento do órgão como o descrito pela recorrente, tendo em conta as circunstâncias do caso em apreço, em 
especial a passividade absoluta da recorrente e o facto de esta não ter esgotado todos os meios jurídicos de recurso 
previstos no direito do Estado-Membro?

4) Se existir no caso em apreço uma violação suficientemente caracterizada do direito comunitário, o montante reclamado 
pela recorrente corresponde ao dano pelo qual o Estado-Membro é responsável? É possível fazer coincidir o dano, 
entendido desta forma, com o crédito recuperado, que constitui um enriquecimento sem causa?

5) A ação fundada em enriquecimento sem causa tem prioridade, como meio jurídico de recurso, sobre a ação de 
indemnização?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sąd Rejonowy we Wrocławiu (Polónia) em 20 de abril 
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Questão prejudicial

Deve o artigo 7.o da Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a 
determinados aspetos da organização do tempo de trabalho (1), nos termos do qual os Estados-Membros tomarão as 
medidas necessárias para que todos os trabalhadores beneficiem de férias anuais remuneradas de pelo menos quatro 
semanas, de acordo com as condições de obtenção e de concessão previstas nas legislações e/ou práticas nacionais, ser 
interpretado no sentido de que um docente que gozou as férias para restabelecimento da saúde previstas no Estatuto da 
Carreira Docente (Karta Nauczyciela) de 26 de janeiro de 1982 (Dz. U. 2014, poz. 191 e 1198), adquire igualmente o 
direito a férias anuais previsto nas disposições gerais de direito do trabalho no ano em que gozou as férias para 
restabelecimento da saúde? 

(1) JO L 299, p. 9.
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